
7Brasília, quinta-feira, 4 de junho de 2026 —  CORREIO BRAZILIENSE

AdvogadaVisão do Direito

Visão do Direito

Gabriela Alcoforado

Pós-graduado em direito processual civil pela PUC/SP, especialista 
em compliance e conselheiro de Assuntos Jurídicos da Fiesp

João Guilherme Rossi

Direito das pessoas com deficiência à educação assistida

A 
obrigação de o Estado assegurar 
apoio às pessoas com deficiência, 
frequentemente privadas de uma 

educação pública adequada em razão 
de suas limitações, decorre diretamen-
te da Constituição Federal e da legislação 
infraconstitucional.

Ainda assim, na prática, essas garantias 
vêm sendo reiteradamente negligenciadas, 
o que impõe a ampliação da atuação juris-
dicional para a efetiva tutela dos direitos 
de crianças com deficiência. Entre esses di-
reitos, destaca-se o acesso ao professor de 
apoio, instrumento essencial para a concre-
tização da educação inclusiva. A omissão es-
tatal, marcada por indiferença e ineficiência 
administrativa, acaba por transferir ao indi-
víduo o ônus de recorrer ao Judiciário para 
obter aquilo que já lhe é assegurado por lei.

A judicialização da educação inclusiva 
no Brasil revela um paradoxo recorrente: 
embora o ordenamento jurídico assegure de 
forma inequívoca o direito ao atendimento 
educacional especializado, sua concreti-
zação ainda depende, com frequência, de 
intervenção judicial. A Constituição Federal 
não deixa margem para interpretações res-
tritivas. O artigo 208, inciso III, estabelece 
como dever do Estado a garantia de atendi-
mento educacional especializado às pessoas 
com deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino.

Trata-se de norma de eficácia plena, 
que não depende de regulamentação para 
produzir efeitos. Esse comando é reforçado 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(Lei nº 9.394/96) e pelo Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que 
impõem ao poder público a obrigação de 
assegurar profissionais de apoio escolar 
sempre que necessário.

Na rede pública de ensino, o acesso ao 
professor de apoio está condicionado ao 
preenchimento de formulário específico 
que comprove a deficiência do estudan-
te, exigido no ato da matrícula ou de sua 
renovação.

Ocorre que, mesmo diante da apresen-
tação de laudos médicos, o pleito familiar 
frequentemente não é atendido, prevalecen-
do a inércia estatal sob a justificativa de au-
sência de profissionais e de dependência de 
providências administrativas da Secretaria 
de Educação. Tal argumento, embora recor-
rente, não se sustenta juridicamente, haja 
vista que a burocracia interna não possui o 
condão de suspender ou restringir a eficácia 
de direitos fundamentais assegurados ao es-
tudante. O ponto central não é a existência 
de uma política pública genérica de inclu-
são, mas a violação de um direito individual 
concreto, comprovado e atual.

Quando esses elementos estão presen-
tes, forma-se o que o ordenamento jurídico 

denomina “direito líquido e certo”, apto a ser 
protegido por mandado de segurança. Não 
se trata, portanto, de interferência indevida 
do Judiciário em políticas públicas, mas de 
controle de legalidade diante de uma omis-
são estatal específica.

Além disso, o fator tempo assume re-
levância decisiva. A educação não é um 
serviço que possa ser postergado sem con-
sequências. A ausência de apoio pedagó-
gico durante o período letivo compromete 
de forma cumulativa e, muitas vezes, irre-
versível, o desenvolvimento do estudante. 
Avaliações, interação social e aquisição de 
competências são processos contínuos, que 
não admitem compensação posterior.

Nesse contexto, a concessão de medida 
liminar deixa de ser excepcional e passa a 
ser instrumento necessário para evitar o es-
vaziamento do próprio direito.

A resistência administrativa costuma se 
apoiar, ainda que implicitamente, em limi-
tações orçamentárias ou logísticas. Toda-
via, esse argumento enfrenta um obstácu-
lo jurídico relevante: o Supremo Tribunal 
Federal já consolidou o entendimento de 
que a escassez de recursos não pode jus-
tificar a negativa de prestações estatais es-
senciais quando se está diante de direitos 
fundamentais, especialmente aqueles rela-
cionados à dignidade da pessoa humana e à 
proteção de crianças e adolescentes.

Há, contudo, uma nuance importante na 
jurisprudência. Embora o direito ao apoio 
escolar seja amplamente reconhecido, a 
exigência de um profissional exclusivo para 
cada aluno depende de demonstração espe-
cífica da necessidade. Essa distinção revela 
um ponto de equilíbrio buscado pelos tri-
bunais entre a proteção individual e a gestão 
coletiva de recursos públicos. Ainda assim, a 
própria ausência de qualquer profissional já 
caracteriza violação suficiente para justificar 
a intervenção judicial.

O que esse cenário expõe, em última 
análise, é um problema de governança. A 
fragmentação de competências, a centrali-
zação de decisões e a ausência de mecanis-
mos ágeis de resposta produzem um efeito 
previsível: o atraso sistemático no atendi-
mento de demandas que, por sua natureza, 
exigem imediatidade.

O custo dessa ineficiência não é apenas 
jurídico, mas humano e social. A judiciali-
zação, nesse contexto, não é a causa do pro-
blema, mas seu sintoma. Ela surge quando 
o Estado falha em cumprir obrigações que 
já estão claramente definidas no plano nor-
mativo. Enquanto persistir essa distância 
entre norma e prática, o acesso à educação 
inclusiva continuará dependendo menos de 
políticas públicas eficazes e mais da capaci-
dade de mobilização individual perante o 
Judiciário.

Testamento vital: autonomia do paciente ganha força no ordenamento jurídico

O 
envelhecimento da população bra-
sileira e o aumento da incidência de 
doenças neurodegenerativas, como 

Alzheimer e outras formas de demência, 
vêm ampliando o debate sobre um tema que 
une direito, medicina e dignidade humana: 
as diretivas antecipadas de vontade, popu-
larmente conhecidas como testamento vital.

O instrumento permite que uma pessoa, 
enquanto plenamente capaz, registre quais 
tratamentos médicos deseja ou não rece-
ber caso, no futuro, fique impossibilitada 
de manifestar sua vontade. Embora ainda 
pouco difundido, o tema vem ganhando re-
levância. Segundo dados do Colégio Nota-
rial do Brasil, os registros cresceram mais de 
9.400% desde 2009.

Sob o aspecto jurídico, a principal novi-
dade foi a sanção da Lei nº 15.378/2026, que 
instituiu o Estatuto dos Direitos do Paciente e 
passou a reconhecer expressamente as direti-
vas antecipadas de vontade no ordenamento 
jurídico brasileiro. Até então, a validade do 
instituto encontrava fundamento sobretudo 
nos princípios constitucionais da dignidade 
da pessoa humana, da autonomia da vontade 
e da liberdade individual, além das normas 
éticas aplicáveis à atividade médica.

A nova legislação representa um avan-
ço relevante ao conferir maior segurança 
jurídica para pacientes, familiares e profis-
sionais de saúde. O reconhecimento legal 
reduz incertezas sobre a eficácia das di-
retivas e reforça a prevalência da vontade 

previamente manifestada pelo paciente, 
desde que observados os parâmetros do 
Código de Ética Médica.

Outro aspecto que chama atenção é a 
baixa judicialização do tema. Pesquisa rea-
lizada pela advogada Sandra Fontana em 
plataformas de jurisprudência e bancos de 
dados jurídicos identificou apenas 40 de-
mandas judiciais envolvendo o chamado 
“testamento vital” no Brasil entre 2011 e 2026.

Apesar do número reduzido, os prece-
dentes revelam uma tendência consistente 
dos tribunais brasileiros de reconhecer a 
validade das diretivas antecipadas de von-
tade, especialmente quando formalizadas 
de maneira livre, consciente e inequívoca.

Esse entendimento também encontra 

respaldo no Enunciado nº 528 da V Jornada 
de Direito Civil do Conselho da Justiça Fe-
deral, segundo o qual é válida a declaração 
feita em documento autêntico acerca dos 
tratamentos médicos que a pessoa deseja 
ou não receber caso fique impossibilitada de 
expressar sua vontade.

Mais do que um instrumento médico, o 
testamento vital constitui uma ferramenta 
jurídica de proteção da autonomia indivi-
dual. Em uma sociedade que envelhece ra-
pidamente, sua importância tende a crescer, 
tanto como mecanismo de prevenção de 
conflitos familiares quanto como expressão 
concreta do direito de cada indivíduo deci-
dir, com dignidade, sobre os limites dos cui-
dados que deseja receber no final da vida.


